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PARECER Nº 1823/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 539/19 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa 
instituir a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, bem como estabelecer normas de 
incentivo e proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica, dispondo 
sobre a atuação do Estado como agente normativo e regulador, nos termos do disposto no 
inciso IV do caput do art. 1º, no parágrafo único do art. 170 e no caput do art. 174, todos da 
Constituição Federal. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso 
I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (in Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

A proposta, ao pretender estabelecer normas de incentivo e proteção à livre iniciativa e 
ao livre exercício de atividade econômica, busca não apenas uma melhoria do ponto de vista 
econômico das mais variadas regiões do Município, mas também um maior equilíbrio social, 
que propicie uma melhor qualidade de vida a todos os cidadãos. 

No que concerne à operacionalização da emissão de auto de licença de funcionamento 
para os estabelecimentos, a matéria é afeta ao exercício do poder de polícia da Administração 
e à disciplina das atividades econômicas desenvolvidas no território do Município. 

No artigo 78, do Código Tributário Nacional encontra-se a definição legal do poder de 
polícia: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Segundo Hely Lopes Meirelles, o Poder Público, no exercício de seu poder de polícia: 
edita leis e os órgãos executivos expedem regulamentos e instruções fixando as condições e 
requisitos para o uso da propriedade e o exercício das atividades que devam ser policiadas, e, 
após as verificações necessárias, é outorgado o respectivo alvará de licença ou de 
autorização, ao qual se segue a fiscalização competente. (in Direito Municipal Brasileiro, 
Malheiros Editores, 6ª Edição, pág. 346) 

Ainda segundo conceito fornecido pelo ilustre doutrinador: O alvará é o instrumento da 
licença ou da autorização para a prática de ato, realização de atividade ou exercício de direito 
dependente de policiamento administrativo. (...) pode ser definitivo ou precário (...) O alvará 
definitivo consubstancia uma licença; o alvará precário expressa uma autorização. Ambos são 
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meios de atuação do poder de polícia. (in Direito Municipal Brasileiro, Malheiros, 6ª ed., pág. 
346) 

Verifica-se, assim, que o projeto encontra fundamento no art. 160, incisos I e II, da Lei 
Orgânica do Município que atribui ao Poder Público a competência para disciplinar as 
atividades econômicas desenvolvidas em seu território quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, concedendo e renovando licenças para 
instalação e funcionamento, fixando seus horários e condições de funcionamento. 

Por fim, importa destacar a recente edição da Lei Federal nº 13.874/2019, a qual, 
dentre outras providências, institui a Declaração de direitos de liberdade econômica. 

Durante a tramitação do projeto, por envolver tema de zoneamento e uso e ocupação 
do solo, deverão ser realizadas duas audiências públicas, nos termos do artigo 41, inciso VI, da 
nossa Lei Orgânica. 

Para ser aprovado, o projeto depende do voto favorável de três quintos (3/5) dos 
membros da Câmara, em respeito à determinação contida no artigo 40, parágrafo 4º, incisos I e 
II, do citado diploma legal. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 02/10/2019. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/10/2019, p. 121 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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